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ATAS 

ATAS 

ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 2ª PERÍODO LEGISLATIVO DE 2026., DA 39ª CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, MG. 
Aos dezessete dias do mês de agosto de 2026, às 19 horas, na Sala das Sessões Presidente Tancredo Neves, 
situada à Av. Dr. José de Oliveira Brandão Filho, 445, nesta cidade de São Sebastião do Paraíso, MG, sob a 
presidência do vereador Lisandro José Monteiro, Vice-Presidente a vereadora Maria Aparecida Cerize 
Ramos, 2º Vice-Presidente o vereador Juliano Carlos Reis, Secretário, o vereador Luiz Benedito de Paula, 2º 
Secretário o vereador Marcos Antônio Vitorino, com a presença dos ilustres vereadores: Antônio César 
Picirilo, Daiane Jesus de Oliveira Andrade, Juliano Carlos Reis, Laís Pimenta de Carvalho Sacoda, Marcos 
Antônio Vitorino, Paulo César de Souza, Roney Valdemar de Oliveira Vilaça e Tomás Salviano Martins, 
realizou-se esta Reunião Ordinária do Poder Legislativo Municipal. Havendo número regimental, o 
presidente declarou aberta a sessão e convidou o vereador Paulo César de Souza para desfraldar o Pavilhão 
Nacional. CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS: Ofício nº 165/2026-sh, da 5ª Promotoria de Justiça de São 
Sebastião do Paraíso, referente ao Procedimento Administrativo – Políticas Públicas nº MPe-
02.16.0647.0031383.2023-29, requisitando informações sobre o atual andamento do Projeto de Lei nº 
5.287, que “autoriza a formalização de convênio entre o Município de São Sebastião do Paraíso e a Agência 
Reguladora Intermunicipal de Saneamento de Minas Gerais – ARISMIG”, devendo a Câmara esclarecer se 
houve aprovação, rejeição, arquivamento ou eventual retirada do referido projeto, no prazo de 30 (trinta) 
dias; Ofício nº 750/2026, do Gabinete do Prefeito Municipal, convidando para o evento “Família e Escola – 
uma parceria que transforma o futuro”, a realizar-se no dia 27 de agosto de 2026, às 19 horas, no Ouro 
Verde Tênis Clube; Relatório Mensal do Controle Interno, referente ao mês de julho de 2026; e 
correspondência da 5ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Paraíso, encaminhando novamente o 
Ofício nº 165/2026 e informando que o prazo para apresentação da resposta começa a contar da data do 
recebimento do expediente. INDICAÇÕES: Não houve. TRIBUNA LIVRE: Foi concedido o uso da Tribuna 
Livre ao Senhor Eliandro Aparecido Elias, que inicialmente esclareceu que havia solicitado a oportunidade 
para buscar esclarecimentos sobre o funcionamento do serviço de atendimento de urgência e emergência 
no Município. Relatou que, em razão de seu trabalho realizando entregas, esteve nas dependências da 
Unimed, pela parte dos fundos, ocasião em que se deparou com um senhor caído dentro de um veículo, 
com uma das pernas para fora, o corpo inclinado para o interior do automóvel, apresentando sinais de 
convulsão, sangramento pela boca em razão de ferimento na língua, estando parcialmente consciente, 
bastante frio e suando. Diante da gravidade da situação, dirigiu-se à base do SAMU, localizada nas 
proximidades, para solicitar socorro, relatando que encontrou os servidores no local e comunicou que havia 
um senhor em situação grave, aparentemente necessitando de atendimento imediato. Segundo seu relato, 
foi informado por um servidor de que não poderia realizar o atendimento diretamente, devendo ser 
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acionada a central de regulação em Varginha, em razão do protocolo adotado pelo serviço. O Senhor 
Eliandro relatou que, diante da resposta recebida e sem saber como proceder naquele momento, retornou 
ao local onde se encontrava o paciente, constatando que outras pessoas já haviam providenciado seu 
socorro. Disse que ficou abalado com a situação e posteriormente retornou à base do SAMU, solicitando a 
identificação do servidor que havia lhe prestado o atendimento, mas, segundo relatou, o servidor não teria 
se identificado. Relatou, ainda, experiência pessoal ocorrida durante a madrugada, quando sua sogra 
passou mal e ele decidiu transportá-la diretamente para a Santa Casa, tendo sido informado 
posteriormente pela médica que, caso tivesse demorado alguns minutos a mais, ela poderia ter falecido, 
pois havia apresentado uma grave alteração cardíaca. A partir dessa experiência, questionou o que poderia 
ocorrer com uma pessoa que necessitasse aguardar todo o procedimento de regulação em uma situação de 
emergência e não tivesse alguém por perto com condições de providenciar o transporte. Na sequência, o 
Senhor Presidente agradeceu a presença do tribuno e parabenizou-o pela iniciativa de comparecer à 
Câmara para relatar a situação, informando que já havia realizado contato e feito convite aos responsáveis 
pelo SAMU na região para que comparecessem à Câmara Municipal e prestassem esclarecimentos sobre os 
protocolos adotados em São Sebastião do Paraíso e nos demais municípios atendidos pelo serviço. 
Ressaltou que o caso relatado era especialmente relevante porque o tribuno presenciou pessoalmente a 
situação e informou que o paciente posteriormente teve seu quadro agravado, chegando a ser 
encaminhado para a Unidade de Terapia Intensiva – UTI, sendo informado que havia sofrido um infarto. 
Lisandro destacou ainda que seria importante ouvir os responsáveis pelo serviço antes de formular 
qualquer conclusão, mas considerou necessário esclarecer se, além da exigência de acionamento da central 
de regulação, não poderia ter sido adotada alguma providência imediata pela equipe que se encontrava 
próxima ao local. Em seguida, a Vereadora Cidinha Cerize informou que já havia entrado em contato com o 
Subsecretário de Saúde, Renan, para relatar demandas relacionadas ao SAMU e às dificuldades decorrentes 
de protocolos de atendimento, mencionando inclusive situações envolvendo gestantes que necessitam de 
atendimento e cujo transporte pode não ocorrer por ausência de orientação ou nota técnica específica. O 
Vereador Roney Vilaça parabenizou o Senhor Eliandro pela coragem de comparecer à Câmara e relatar o 
ocorrido, afirmando que já havia tomado conhecimento de situação semelhante envolvendo a equipe do 
SAMU. Sugeriu que a Câmara encaminhasse requerimento ao órgão responsável pelo SAMU, solicitando 
informações detalhadas sobre o caso relatado, inclusive quanto à data e ao horário da ocorrência, aos 
servidores que estavam na base, à identificação desses servidores, às providências adotadas e à eventual 
comunicação com a central de regulação. O vereador mencionou que, dependendo das circunstâncias 
concretamente apuradas, poderia até haver discussão sobre eventual omissão de socorro, fazendo 
referência ao artigo 135 do Código Penal, mas ressaltou que seria necessário primeiro apurar os fatos antes 
de qualquer conclusão. Defendeu, ainda, que o caso fosse encaminhado aos órgãos competentes, inclusive 
à Ouvidoria ou ao Ministério Público, se necessário, por se tratar de situação envolvendo risco à vida. A 
Vereadora Daiane Jesus de Oliveira Andrade endossou a manifestação do Vereador Roney Vilaça e solicitou 
que, além do pedido de informações, fosse requerida a abertura de procedimento administrativo ou outro 
mecanismo formal de apuração adotado pelo Estado, de modo que a Câmara recebesse uma resposta 
específica sobre o ocorrido, e não apenas informações genéricas acerca dos protocolos do SAMU. Ressaltou 
que já havia vivenciado situação semelhante e que, por isso, seria importante verificar se houve 
prevaricação, omissão de socorro ou qualquer outra irregularidade, considerando a distância, as 
orientações eventualmente fornecidas e a forma como o atendimento foi conduzido. Defendeu que o 
Senhor Eliandro, na condição de denunciante e testemunha, fosse ouvido no procedimento e que a Câmara 
fosse oficialmente comunicada sobre seu resultado. O tribuno concordou com a proposta e afirmou que 
gostaria justamente de saber se a conduta adotada pelos servidores ocorreu por orientação institucional ou 
se decorreu de decisão dos próprios funcionários, solicitando que o resultado da apuração fosse 
comunicado à Câmara e aos envolvidos. O Vereador Antônio César Picirilo ressaltou a necessidade de que 
eventual investigação interna resulte também em medidas preventivas, como orientações aos servidores 
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ou outros procedimentos que garantam maior segurança à população. O Vereador Luiz Benedito de Paula 
parabenizou o Senhor Eliandro pelo relato e afirmou que os protocolos do serviço precisam ser observados, 
mas que deveria existir maior flexibilidade para situações em que uma pessoa compareça pessoalmente à 
base informando sobre uma emergência ocorrida nas proximidades. Defendeu que, mesmo que a equipe 
não pudesse sair diretamente sem autorização da central, deveria existir algum mecanismo para que o 
atendimento fosse agilizado. O Senhor Eliandro esclareceu que, no momento em que procurou a base, não 
houve, segundo sua percepção, qualquer registro formal de sua solicitação, tampouco teria sido realizado 
contato com a central na sua presença. Relatou que posteriormente algumas pessoas saíram da base e 
perguntaram se o paciente já havia sido socorrido, ao que respondeu afirmativamente, reiterando que, em 
sua avaliação, o atendimento deveria ter sido realizado pelo próprio SAMU, uma vez que se tratava de uma 
pessoa em grave situação de saúde. O Vereador Marcos Antônio defendeu que a situação atual não 
permanecesse apenas no encaminhamento de ofícios e que os responsáveis pelo SAMU fossem chamados 
à Câmara para prestar esclarecimentos diretamente aos vereadores, com o registro formal da manifestação 
em ata. Ao final, o presidente, Lisandro,  agradeceu ao Senhor Eliandro Aparecido Elias pela presença, pela 
coragem de trazer o relato à Câmara e pela iniciativa de procurar ajuda para o paciente, afirmando que as 
providências cabíveis seriam adotadas pela Casa Legislativa. ORDEM DO DIA: NOVOS PROJETOS: PROJETO 
DE RESOLUÇÃO Nº 1296, de autoria do Vereador Lisandro José Monteiro, “dispõe sobre o procedimento 
para a realização de pequenas compras e prestação de serviços de pronto pagamento, nos termos do § 2º 
do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Câmara Municipal de São 
Sebastião do Paraíso – MG, e dá outras providências”. O projeto regulamenta os procedimentos internos 
para utilização excepcional do pronto pagamento, estabelecendo critérios, limites, documentação, controle 
e transparência, sem afastar as regras de planejamento e contratação previstas na legislação. Colocado em 
votação em plenário quanto à deliberação, foi aprovado, sendo encaminhado à Comissão de Finanças, 
Justiça e Legislação para emissão dos pareceres cabíveis. PROJETO DE LEI Nº 5892, de autoria do Vereador 
Roney Waldemar de Oliveira Vilaça, “dispõe sobre a proibição de publicidade, propaganda, promoção e 
patrocínio de empresas operadoras de apostas de quota fixa e de jogos on-line em espaços, bens, eventos 
e atividades vinculados ao Poder Público Municipal, institui a Política Municipal de Prevenção e 
Conscientização sobre os Riscos das Apostas e dá outras providências”. O projeto tem por objetivo proteger 
a população de São Sebastião do Paraíso dos impactos sociais, financeiros, familiares e relacionados à 
saúde mental decorrentes da expansão das apostas on-line, popularmente conhecidas como “bets”, 
estabelecendo limites para a utilização de espaços, equipamentos, eventos e canais institucionais 
vinculados ao Poder Público Municipal, além de instituir política pública permanente de prevenção e 
conscientização. A proposta também esclarece que não pretende interferir na competência da União para 
regulamentar ou autorizar a exploração das apostas de quota fixa, mas disciplinar, no âmbito da 
competência municipal, a utilização de bens, espaços, equipamentos, eventos, recursos institucionais e 
canais de comunicação sob responsabilidade do Município, além de promover ações educativas e 
preventivas. Colocado em votação em plenário quanto à deliberação, foi aprovado, sendo encaminhado à 
Comissão de Finanças, Justiça e Legislação. Após a aprovação da deliberação, pela ordem, o Vereador 
Roney Waldemar de Oliveira Vilaça solicitou a palavra para realizar uma explanação acerca da proposição. 
O vereador relatou que recebeu um chamado de uma família em razão da situação vivenciada por uma 
mãe que, segundo relatou, havia desenvolvido dependência em relação aos jogos e apostas on-line, tendo 
perdido dois imóveis da família em razão de dívidas contraídas por meio dessas apostas de quota fixa. 
Esclareceu que a proposta não pretende adentrar na esfera da legislação federal nem regulamentar a 
exploração das apostas, mas disciplinar aquilo que está dentro da competência municipal, especialmente 
em relação aos próprios públicos, eventos municipais e atividades esportivas, de modo a impedir que, 
futuramente, a Prefeitura ou outros órgãos municipais venham a receber patrocínio ou permitir 
publicidade de empresas desse segmento em eventos e atividades do Município. O Vereador Roney 
Waldemar de Oliveira Vilaça destacou que a questão não seria inócua, mencionando que existem 
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municípios que já recebem recursos de casas de apostas para patrocínio de eventos, citando como exemplo 
a Prefeitura do Recife, que teria recebido recursos de casas de apostas durante a realização de festa de São 
João. Segundo o vereador, o problema das apostas on-line é muito mais amplo e decorre de decisões 
tomadas no âmbito federal, que permitiram a regulamentação desse tipo de jogo de azar sem que, em seu 
entendimento, fossem devidamente consideradas as consequências sociais decorrentes dessa atividade. O 
vereador afirmou que existem pessoas e setores que se beneficiam economicamente das apostas, citando 
os proprietários das casas de apostas, influenciadores que recebem recursos para divulgação e os governos, 
por meio da arrecadação tributária, enquanto grande parcela da população, especialmente pessoas de 
menor poder aquisitivo, estaria suportando os prejuízos. Ressaltou que famílias estariam sendo destruídas 
em razão do comprometimento da renda com apostas, mencionando situações em que pais deixam de 
levar o sustento para casa em razão dos valores destinados a jogos e apostas on-line. Prosseguindo, 
afirmou que a dependência provocada por esse tipo de atividade pode assumir características semelhantes 
às de uma dependência química, relatando que existem pessoas que necessitam de internação, tratamento 
e medicação para conseguir se desvencilhar dos problemas psicológicos decorrentes da dependência. 
Sustentou que as apostas não trazem benefícios proporcionais à sociedade e que grandes quantias de 
dinheiro estariam sendo retiradas da economia por meio desse mecanismo. Ao concluir, o Vereador Roney 
Waldemar de Oliveira Vilaça afirmou que, dentro da amplitude da competência municipal e do interesse 
local, a proposição busca ao menos coibir esse tipo de prática nos espaços e atividades vinculados ao 
Município, além de acender uma luz de alerta e promover o debate sobre o tema. Destacou ainda a 
necessidade de atenção das famílias, considerando que crianças e adolescentes estariam tendo contato 
cada vez mais cedo com jogos e apostas on-line, inclusive no ambiente escolar. Em aparte, o Vereador 
Antônio César Picirilo parabenizou o autor pela proposição e relacionou a questão das apostas aos 
problemas enfrentados pela juventude e às consequências que podem alcançar situações extremas, 
inclusive relacionadas ao suicídio. Segundo o vereador, o endividamento decorrente das apostas poderia 
agravar problemas dessa natureza, uma vez que pessoas seriam levadas a acreditar na possibilidade de 
obtenção de dinheiro fácil e, diante das perdas financeiras, poderiam chegar a situações de extremo 
desespero. Ao final, reiterou seus cumprimentos ao Vereador Roney pela iniciativa, classificando-a como 
importante para a sociedade no momento atual e fundamental para o futuro. PRIMEIRA VOTAÇÃO:    
PROJETO DE LEI Nº 5827, de autoria do Executivo Municipal, “autoriza a formalização de convênio entre o 
Município de São Sebastião do Paraíso e a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento de Minas 
Gerais – ARISMIG”. Inicialmente, a Presidência anunciou a matéria como integrante da primeira votação e, 
antes de sua apreciação, solicitou à Secretaria a leitura da Emenda Modificativa apresentada pela 
Vereadora Daiane Jesus de Oliveira Andrade. A Emenda Modificativa apresentada pela Vereadora Daiane 
Jesus de Oliveira Andrade propõe a alteração do inciso IV do art. 2º do Projeto de Lei nº 5827/2026, que 
passa a estabelecer que a ARISMIG deverá promover estudos técnicos acerca da sustentabilidade 
econômico-financeira dos serviços de saneamento básico, inclusive quanto aos custos envolvidos na 
prestação dos serviços, podendo tais estudos subsidiar eventual proposição a ser submetida ao Poder 
Legislativo Municipal, vedada à agência a instituição, fixação e definição de taxas, tarifas e outros valores 
diretamente aos usuários do serviço, permanecendo inalteradas as demais disposições do projeto. Após a 
leitura da emenda, a Presidência informou que a matéria seria encaminhada à Comissão de Finanças, 
Justiça e Legislação para análise, juntamente com a emenda, antes de eventual apreciação plenária. Na 
sequência, o Presidente, Vereador Lisandro José Monteiro, procedeu à leitura de correspondência 
encaminhada pelo Ministério Público de Minas Gerais relacionada ao Projeto de Lei nº 5827. A Presidência 
informou que o Ministério Público, por meio do Ofício nº 165/2026, encaminhado ao Presidente da Câmara 
Municipal, solicitava informações acerca da tramitação da matéria, no âmbito de procedimento instaurado 
para apuração de notícias relacionadas à ausência de cobrança de taxa de serviço de limpeza urbana 
prevista na legislação federal. Na correspondência, o Ministério Público fez referência aos dispositivos 
constitucionais e legais que fundamentavam a diligência e ao procedimento instaurado para averiguar 
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eventual renúncia de receita pelo Município de São Sebastião do Paraíso diante da ausência de cobrança da 
taxa de serviço de limpeza urbana prevista no art. 35 da Lei Federal nº 14.026/2020. O documento também 
fazia menção ao Projeto de Lei nº 5827, que autoriza a formalização de convênio entre o Município e a 
Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento de Minas Gerais – ARISMIG. O Ministério Público 
solicitou que a Câmara informasse se o projeto havia sido aprovado, rejeitado, arquivado ou 
eventualmente retirado, concedendo prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
correspondência, para apresentação da resposta. Ao final da leitura, foram consignados os dados 
constantes do expediente e a identificação da representante do Ministério Público responsável pelo 
encaminhamento. Após a leitura da correspondência, houve questionamento acerca da matéria que seria 
submetida à votação. A Presidência esclareceu que, naquele momento, o Projeto de Lei nº 5827 não seria 
submetido à votação, uma vez que seria encaminhado à Comissão de Finanças, Justiça e Legislação para 
análise da matéria e da emenda apresentada. Na sequência, a Vereadora Daiane Jesus de Oliveira Andrade 
solicitou a palavra para esclarecer os fundamentos de sua emenda e aprofundar a discussão acerca do 
projeto, especialmente diante da leitura da correspondência encaminhada pelo Ministério Público. A 
Vereadora Daiane iniciou sua manifestação esclarecendo que não era contrária à formalização do convênio 
entre o Município de São Sebastião do Paraíso e a ARISMIG. Ressaltou que compreendia a necessidade de 
existência de um órgão regulador e que reconhecia a necessidade de o Município atender às exigências 
decorrentes da legislação federal relacionada ao saneamento básico e à sustentabilidade econômico-
financeira dos serviços. A vereadora explicou que sua preocupação estava concentrada especificamente em 
um dispositivo do projeto, particularmente no inciso IV do art. 2º, que, na redação original, atribuía à 
ARISMIG a possibilidade de definir tarifas ou promover estudos de fixação de taxas e outros valores. 
Segundo a Vereadora Daiane, embora a redação pudesse inicialmente parecer tratar de uma questão 
meramente técnica, o dispositivo possuiria relevante consequência jurídica e política, pois, em seu 
entendimento, permitiria que uma agência reguladora externa ao Município tivesse autonomia para definir 
tarifas que poderiam repercutir diretamente sobre os usuários dos serviços. A vereadora afirmou que sua 
intenção, por meio da emenda, era impedir que fosse conferido à ARISMIG um “cheque em branco” para 
definir valores que posteriormente poderiam ser cobrados dos munícipes. Defendeu que a agência poderia, 
sim, produzir estudos técnicos, avaliar a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços, analisar os 
custos envolvidos e apresentar propostas, mas que eventual instituição ou definição de valores a serem 
pagos pela população deveria permanecer submetida ao Poder Legislativo Municipal. Daiane Jesus de 
Oliveira Andrade explicou que a legislação federal estabelece a necessidade de sustentabilidade 
econômico-financeira dos serviços de manejo de resíduos sólidos e que os Municípios precisam indicar de 
que forma esses serviços serão custeados. Entretanto, ressaltou que isso não significaria, em seu 
entendimento, que a Câmara Municipal deveria abrir mão de sua prerrogativa de participar da definição 
dos valores que eventualmente seriam cobrados dos cidadãos. A vereadora afirmou que não era contrária 
ao projeto do Executivo e que, ao contrário, entendia necessária a formalização do convênio e a realização 
dos estudos. Sua discordância estaria especificamente na possibilidade de a ARISMIG definir tarifas, razão 
pela qual propôs que o texto estabelecesse apenas a realização de estudos técnicos e eventual 
encaminhamento de proposições ao Legislativo. Ao justificar sua preocupação, a Vereadora Daiane fez 
referência à experiência da população com a cobrança relacionada ao saneamento e à tarifa de esgoto, 
mencionando a insatisfação existente em relação à COPASA. Argumentou que, caso fosse concedida à 
ARISMIG a possibilidade de definir tarifas, poderia ocorrer situação semelhante no futuro, em que a 
população procuraria os vereadores para reclamar de valores cobrados, enquanto os parlamentares 
poderiam ficar sem instrumentos efetivos para interferir na definição desses valores. A vereadora 
questionou quem seria responsabilizado caso, no futuro, uma tarifa definida pela agência atingisse valores 
elevados. Segundo ela, a população não necessariamente procuraria a agência reguladora, mas sim o 
prefeito e os vereadores, justamente aqueles que poderiam ser responsabilizados politicamente pela 
decisão tomada no passado. Daiane destacou ainda que sua preocupação não se restringia ao momento 
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atual, mas abrangia os efeitos que o convênio poderia produzir daqui a dois, cinco ou dez anos, inclusive 
quando os atuais vereadores e gestores municipais eventualmente não estivessem mais ocupando seus 
respectivos cargos. A vereadora afirmou que não desejava ser responsabilizada futuramente por ter 
aprovado uma norma que conferisse autonomia para uma empresa ou agência externa definir aquilo que 
os munícipes deveriam pagar. Reforçou que não se tratava de uma postura de oposição ao Executivo ou de 
politicagem, mas, segundo suas palavras, de uma postura de responsabilidade e de observância da 
legislação. Daiane também ressaltou sua condição de advogada e afirmou que sua postura era legalista, 
defendendo que a Câmara deveria se ater à literalidade do texto legal. Disse reconhecer a existência de 
uma legislação federal que precisa ser cumprida, bem como a necessidade de o Município adotar medidas 
para assegurar a sustentabilidade dos serviços, inclusive diante das possíveis consequências fiscais 
decorrentes da ausência de custeio adequado. A vereadora observou que o Município possui 
aproximadamente 2.800 servidores e que dispõe de servidores com capacidade técnica para produzir 
estudos e elaborar propostas, defendendo que as atribuições que necessariamente precisassem ser 
delegadas à agência fossem efetivamente delegadas, especialmente a regulação e a fiscalização, mas que 
não se conferisse à ARISMIG uma autorização ampla para definir tarifas. Prosseguindo, Daiane argumentou 
que o projeto poderia representar um procedimento preparatório para eventual instituição da chamada 
“taxa do lixo”. Explicou que, embora o projeto não estivesse instituindo naquele momento uma cobrança, a 
formalização do convênio e a realização dos estudos poderiam constituir etapas preparatórias para futura 
definição do modelo de custeio dos serviços. A vereadora também mencionou discussão anterior 
envolvendo um consórcio e uma emenda apresentada pela Vereadora Laís Pimenta de Carvalho Sacoda, 
relacionada à necessidade de determinados atos e compras passarem pela Câmara. Recordou que, naquela 
ocasião, havia sido contrária à emenda por entender que poderia gerar excesso de burocracia, mas afirmou 
que a situação do Projeto nº 5827 seria diferente, pois não se trataria de uma compra ou contratação 
específica que pudesse ser posteriormente fiscalizada, mas de uma delegação de poder para uma agência 
definir valores que poderiam afetar diretamente todos os usuários. Daiane afirmou que o inciso IV, ao 
utilizar a expressão “definir tarifas”, seria suficientemente claro para demonstrar sua preocupação. Por 
esse motivo, defendeu a retirada dessa expressão, preservando-se a possibilidade de a ARISMIG realizar 
estudos técnicos sobre a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços e encaminhar eventuais 
proposições ao Poder Legislativo. A vereadora voltou a afirmar que não pretendia impedir o cumprimento 
da legislação federal nem contrariar a orientação do Ministério Público. Ao contrário, declarou ser 
favorável à realização dos estudos e à adoção das providências necessárias, mas sustentou que a Câmara 
deveria manter sua prerrogativa de analisar e deliberar sobre os valores que eventualmente fossem 
instituídos como cobrança dos munícipes. Ao final de sua primeira manifestação, Daiane afirmou que era 
favorável ao projeto do Executivo, desde que acompanhada da emenda modificativa que retirava da 
ARISMIG a possibilidade de definir tarifas, justamente para evitar, segundo seu entendimento, a concessão 
de um “cheque em branco” à agência reguladora. Na sequência, o Vereador Roney Waldemar de Oliveira 
Vilaça manifestou-se sobre a questão. Inicialmente, afirmou que, na condição de legislador, era necessário 
reconhecer que todo texto legislativo poderia ser aperfeiçoado. Em relação ao inciso IV e à emenda 
apresentada pela Vereadora Daiane, observou que considerava o texto original um tanto ambíguo, 
especialmente quanto à extensão da autonomia atribuída à ARISMIG para definir tarifas. O Vereador Roney 
chamou atenção para a parte final do dispositivo, que previa que, no que se referisse à remuneração dos 
serviços por taxas, a agência poderia elaborar estudos de sustentabilidade econômico-financeira para 
subsidiar o encaminhamento de proposições ao Poder Legislativo Municipal. Segundo seu entendimento, 
essa parte do dispositivo demonstraria que os estudos técnicos elaborados pela agência seriam 
posteriormente encaminhados ao Legislativo, permitindo aos vereadores analisar as propostas e, se 
necessário, apresentar alterações. Roney afirmou que não pretendia negar a possibilidade de 
aperfeiçoamento do texto e que ainda analisaria a emenda apresentada. Contudo, sustentou que a redação 
final do dispositivo, em sua interpretação, não retiraria dos vereadores o poder de intervenção em eventual 



 
2026                                                  26 DE AGOSTO DE 2026                             ED. 237 
 

Jornal Oficial da Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso - Estado de Minas Gerais. CNPJ 20.926.044/0001-54. Av. Dr. José de Oliveira Brandão Filho, 445, Jd. 
Mediterranèe. Edição produzida pelo setor de Comunicação em formato digital. Resolução nº 1019/2021. Disponível em www.camarassparaiso.mg.gov.br 

 

7 

projeto encaminhado pelo Executivo sobre a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de 
limpeza urbana. O vereador destacou que entendia que a intenção do projeto seria permitir que técnicos 
da ARISMIG elaborassem estudos e propostas que posteriormente fossem submetidos ao Poder Legislativo 
Municipal, possibilitando aos vereadores analisar os dados técnicos, apresentar propostas e emendas e, 
dessa forma, atuar para minimizar eventual impacto financeiro sobre a população. Roney reconheceu que a 
população já suporta elevada carga de impostos e taxas e afirmou assumir o compromisso de procurar 
minimizar qualquer impacto financeiro na vida dos cidadãos paraisenses. Ao mesmo tempo, reconheceu 
que existem determinadas obrigações legais que precisam ser implementadas e mencionou que o 
Executivo e o Legislativo já haviam sido oficiados pelo Ministério Público para informar quais providências 
estavam sendo adotadas. Segundo o vereador, a adesão ao convênio poderia representar uma resposta 
institucional ao questionamento do Ministério Público, permitindo a realização dos estudos necessários e a 
elaboração de projetos destinados à solução da questão. Ressaltou, entretanto, que ainda não seria 
possível saber qual resultado surgiria desses estudos, qual seria eventualmente o valor das tarifas ou taxas 
e se poderiam ser encontradas formas alternativas de custeio capazes de evitar impacto financeiro 
significativo sobre a população. Roney concluiu que, em seu entendimento, a redação poderia ser 
aperfeiçoada, mas que a parte final do dispositivo preservaria a possibilidade de intervenção do Legislativo 
em eventual projeto futuro. Em resposta, a Vereadora Daiane Jesus de Oliveira Andrade esclareceu que 
justamente a interpretação jurídica do dispositivo era o ponto central de sua preocupação. Segundo ela, o 
inciso estabelecia duas possibilidades distintas: a definição de tarifas ou a promoção de estudos para 
fixação de taxas. A vereadora explicou que a diferença entre taxa e tarifa possuiria consequências jurídicas 
e constitucionais importantes. Segundo sua interpretação, quando se tratasse de taxa, a matéria 
necessariamente teria de passar pelo Poder Legislativo, enquanto a definição de tarifa poderia ocorrer de 
forma diversa, sem necessariamente exigir a mesma aprovação legislativa. Por essa razão, Daiane afirmou 
que não poderia simplesmente confiar que, no futuro, a administração optaria pela modalidade que 
necessariamente exigisse a participação da Câmara. Sustentou que o papel do legislador seria observar a 
literalidade da lei e evitar que a redação permitisse uma interpretação capaz de afastar a participação do 
Legislativo. A vereadora afirmou que sua emenda não eliminava a possibilidade de a ARISMIG realizar os 
estudos de sustentabilidade econômico-financeira, mas retirava especificamente a possibilidade de a 
agência definir tarifas. Dessa forma, segundo ela, os estudos poderiam subsidiar uma proposta que 
retornaria ao Poder Legislativo, permitindo que os vereadores participassem da decisão. Daiane reforçou 
que não pretendia basear sua posição na presunção de boa ou má-fé do prefeito ou de qualquer gestor 
futuro. Segundo ela, a Câmara não deveria depender da boa-fé de quem estivesse ocupando o Poder 
Executivo, mas deveria estabelecer uma redação legal que preservasse objetivamente as prerrogativas do 
Legislativo. A vereadora voltou a citar a experiência relacionada à COPASA como exemplo da dificuldade de 
intervenção posterior quando determinada estrutura ou cobrança já está estabelecida. Afirmou que não 
desejava que a Câmara criasse situação semelhante em relação à ARISMIG. Ao final, reiterou que a emenda 
tinha finalidade específica: retirar a possibilidade de definição de tarifas pela ARISMIG, preservar a 
realização dos estudos técnicos e assegurar que eventual cobrança submetida como taxa retornasse ao 
Legislativo Municipal para apreciação. Em nova manifestação, o Vereador Roney afirmou que compreendia 
o ponto levantado pela Vereadora Daiane e reconheceu que a redação poderia ser mais clara. Observou 
que, se a expressão “promover estudos para definir tarifas ou taxas” estivesse estruturada de maneira 
diferente no texto, poderia eliminar parte da ambiguidade existente. Roney reiterou que considerava 
legítima a preocupação apresentada pela vereadora e afirmou que a emenda seria analisada com a atenção 
necessária. Daiane, então, esclareceu que inicialmente pretendia tratar da questão posteriormente, 
inclusive por meio de comunicação aos demais vereadores, mas que a leitura da recomendação do 
Ministério Público pelo Presidente tornou importante apresentar naquele momento os esclarecimentos, 
principalmente para que a população compreendesse a importância da matéria. A vereadora voltou a 
explicar que o projeto não instituía, naquele momento, a taxa de lixo, mas que representava um 
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procedimento preparatório relacionado à estrutura necessária para eventual implementação futura. 
Segundo ela, justamente por se tratar de uma etapa preparatória, seria necessário estabelecer desde já os 
limites da atuação da agência reguladora. Daiane afirmou que compreendia a recomendação do Ministério 
Público no sentido de que o Município deveria adotar providências e que também entendia que o 
Município deveria realizar os estudos. Entretanto, sustentou que isso não significava que a Câmara deveria 
aprovar a redação sem antes corrigir a ambiguidade existente. Por fim, declarou que a responsabilidade 
pela definição das regras seria dos próprios legisladores e que, justamente por isso, a Câmara deveria agir 
preventivamente, evitando transferir a terceiros uma competência que pudesse posteriormente repercutir 
diretamente sobre os munícipes. Diante das manifestações e da necessidade de análise da emenda 
apresentada, o Projeto de Lei nº 5827 não foi submetido à primeira votação naquela ocasião, 
permanecendo para prosseguimento da tramitação após a análise da emenda pela Comissão de Finanças, 
Justiça e Legislação. PROJETO DE LEI Nº 5852, de autoria da Vereadora Laís Pimenta de Carvalho Sacoda, 
“autoriza a criação e instituição do Programa Municipal de Doação de Bolsa Maternidade Solidária às mães 
em situação de vulnerabilidade social no âmbito do Município de São Sebastião do Paraíso/MG”. Colocado 
em primeira votação em plenário, foi aprovado, ficando o projeto em pauta para segunda votação. 
PROJETO DE LEI Nº 5873, de autoria do Vereador Juliano Carlos Reis, “dispõe sobre a instalação, sinalização 
e manutenção de contêineres estacionários em vias e logradouros públicos no Município de São Sebastião 
do Paraíso e dá outras providências”. Colocado em primeira votação em plenário, foi aprovado, ficando o 
projeto em pauta para segunda votação. PROJETO DE LEI Nº 5880, de autoria do Vereador Juliano Carlos 
Reis, “denomina uma via pública ainda sem denominação de Rua Conceição Benedita Borges Ferreira”. 
Colocado em primeira votação em plenário, foi aprovado, sendo encaminhado à sanção. PROJETO DE LEI Nº 
5882, de autoria do Vereador Paulo César de Souza, “denomina uma via pública ainda sem denominação de 
Rua Antônio Zanin”. Colocado em primeira votação em plenário, foi aprovado, sendo encaminhado à 
sanção. PROJETO DE LEI Nº 5884, de autoria do Vereador Tomás Salviano Martins, “denomina uma via 
pública ainda sem denominação de Rua Luiz Fernandes”. Colocado em primeira votação em plenário, foi 
aprovado, sendo encaminhado à sanção. GRANDE EXPEDIENTE:  Pela ordem, o vereador Marcos Antônio 
Vitorino cumprimentou o senhor presidente, os nobres pares e todos os presentes. Em seguida, apresentou 
uma moção de pesar pelo falecimento do médico Dr. Iedo Roberto Borges, proprietário da Estância Lobo da 
Montanha, ocorrido na quinta-feira anterior. Destacou que o Dr. Iedo foi uma pessoa muito bondosa e 
deixou um legado extraordinário durante sua passagem, especialmente pelo atendimento prestado à 
população da zona rural. Relatou que, desde sua chegada a São Sebastião do Paraíso, na década de 1980, o 
médico atendia moradores da região do Barreiro, onde está localizada a Estância Lobo da Montanha, 
prestando assistência aos sitiantes e demais moradores da zona rural que necessitavam de atendimento. 
Ressaltou que o Dr. Iedo sempre procurou atender principalmente aqueles que mais precisavam, deixando 
muitas saudades, razão pela qual encaminharia a moção de pesar à família. Na sequência, retomou o 
assunto tratado na semana anterior sobre a doação de sangue e sugeriu ao presidente que a Câmara 
Municipal utilizasse suas redes sociais para incentivar a população a realizar doações de sangue. Destacou 
que a Câmara possui uma rede social de grande alcance e que poderia realizar uma divulgação para 
estimular as pessoas a procurarem o banco de sangue e contribuírem com as doações. Ao final, deixou a 
sugestão para que a Presidência avaliasse a possibilidade de promover essa campanha de conscientização e 
desejou a todos uma boa semana. Pela ordem, a vereadora Maria Aparecida Cerize Ramos cumprimentou 
os nobres pares, os presentes e aqueles que acompanhavam a reunião de suas casas. Em seguida, 
apresentou uma demanda relacionada ao estacionamento de motocicletas nas proximidades da Santa 
Casa, destacando que, por ter trabalhado na instituição, acompanhou o crescimento do número de 
motocicletas ao longo dos anos. Relatou que o espaço que atualmente é destinado às motos anteriormente 
era utilizado como estacionamento de veículos e que, diante da situação atual, solicitará novamente a 
pintura das vagas e, se possível, o recapeamento do trecho, uma vez que existem diversos buracos no local. 
Explicou que, em razão das condições do asfalto, algumas vagas acabam não sendo utilizadas, pois as 
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motocicletas podem cair ao serem estacionadas. Solicitou, portanto, que seja realizado um tapa-buracos ou 
a repavimentação do trecho, juntamente com a pintura das vagas. Na sequência, apresentou outra 
demanda referente à falta de vagas para motocicletas nas proximidades da entrada lateral da emergência 
da Santa Casa. Explicou que anteriormente existiam algumas vagas naquele local, mas elas foram proibidas 
porque os veículos estacionados dificultavam a circulação, especialmente a saída das ambulâncias. 
Posteriormente, foi implantada uma faixa amarela, tornando o local proibido também para estacionamento 
de motocicletas. Diante disso, informou que foi procurada por pessoas que solicitaram que fossem criadas 
vagas específicas para motos naquele espaço, ressaltando que conversou com a diretoria da Santa Casa e 
verificou que a implantação das vagas não prejudicaria o fluxo. Destacou que há funcionários dos setores 
administrativo, das UTIs e de outras áreas que necessitam utilizar vagas para motocicletas, inclusive 
pessoas que atualmente acabam estacionando em espaços destinados a outras finalidades. Assim, solicitou 
à Secretaria Municipal de Transporte que avalie a possibilidade de implantar vagas para motocicletas 
naquele local, evitando que os usuários sejam penalizados com multas ou tenham outros problemas 
decorrentes da falta de estacionamento adequado. A vereadora também retomou um ofício anteriormente 
encaminhado à Prefeitura referente à poda de árvores existentes nas proximidades da Santa Casa. Relatou 
que, embora a região tenha recebido melhorias na iluminação, algumas árvores mais antigas e com copa 
baixa acabam deixando determinados pontos mais escuros, contribuindo para a sensação de insegurança 
de trabalhadores e demais pessoas que transitam pelo local. Informou que há também a presença de 
andarilhos que permanecem na região e, segundo relatou, acabam importunando pessoas que circulam 
pelo espaço. Diante disso, comunicou que reenviará o pedido de poda das árvores para melhorar a 
iluminação e proporcionar maior segurança. Destacou que uma poda anteriormente solicitada nas 
proximidades dos consultórios já foi realizada e apresentou bons resultados, inclusive porque o local vinha 
acumulando sujeira, colchões e roupas deixados por andarilhos. Ao final, solicitou novamente a poda das 
árvores no trecho indicado, desejou a todos uma boa semana e muita saúde, encerrando sua manifestação. 
Pela ordem, o presidente Lisandro José Monteiro informou que recebeu uma carta contendo pedidos 
formulados por pessoas privadas de liberdade, com reivindicações fundamentadas na Lei nº 7.210, de 
Execução Penal, e na Constituição Federal de 1988. Diante disso, comunicou que encaminharia a carta à 
Comissão de Direitos Humanos, presidida pela vereadora Laís Pimenta de Carvalho Sacoda, para análise e 
providências cabíveis, informando que posteriormente repassaria à vereadora o contato dos familiares das 
pessoas privadas de liberdade que apresentaram as reivindicações. Ao final, agradeceu. Nada mais havendo 
a tratar, o presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Fábio Monitório Souto, Assessor 
Técnico Parlamentar I, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelos vereadores 
que compareceram à presente sessão e encaminhada para publicação. 

 

VER LISANDRO JOSÉ MONTEIRO 

PRESIDENTE 

 

VER. MARIA APARECIDA CERIZE RAMOS                                                                                                                   VER. LUIZ BENEDTIO DE PAULA 

VICE-PRESIDENTE                                                                                                                                                                       SERCRETÁRIO 

 

VER. JULIANO CARLOS REIS                                                                                                                                            VER. MARCOS ANTÔNIO VITORINO 

2º VICE-PRESIDENTE                                                                                                                                                                     2º SERCRETÁRIO 

VER. VER. ANTÔNIO CÉSAR PICIRILO                                                                                                            VERª. DAIANE JESUS DE OLIVEIRA ANDRADE 

VER. LAIS PIMENTA DE CARVALHO SACODA                                                                                                                VER. PAULO CÉSAR DE SOUZA 

VER. RONEY VALDEMAR DE OLIVEIRA VILAÇA                                                                                                VER. TOMAS SALVIANO MARTINS 
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ATA DA 23ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO NO ANO DE 2026, DA 39ª 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, MG. 

Aos dezoito dias do mês de agosto de 2026, às quinze horas, na Sala de reuniões da Câmara Municipal de 
São Sebastião do Paraíso, situada à Av. Dr. José de Oliveira Brandão Filho, 445, nesta cidade de São 
Sebastião do Paraíso, MG, sob a presidência do vereador Juliano Carlos Reis e com a presença das 
vereadoras Laís Pimenta de Carvalho Sacoda e Maria Aparecida Cerize Ramos, membros desta comissão, 
realizou-se a 23ª reunião da Comissão de Finanças, Justiça e Legislação do ano de 2026, registrando-se a 
ausência da vereadora. Em ata, fica registrado que os servidores técnicos desta Casa têm como 
prerrogativa acompanhar a reunião, emitir pareceres e opiniões quando solicitado, porém ressalta-se que 
tais manifestações não são vinculativas. Ademais, enfatiza-se que os vereadores membros desta comissão, 
tal como previsto no Regimento Interno desta egrégia Casa Legislativa, são os responsáveis exclusivamente 
por qualquer ato praticado pela Comissão. O Presidente da Comissão, vereador Juliano Carlos Reis, deu 
boas-vindas aos presentes e iniciou-se a deliberação dos projetos constantes na pauta. 

 

 PROJETOS LIBERADOS PARA TRAMITAÇÃO: 

PROJETOS LIBERADOS PARA TRAMITAÇÃO 

 

Projeto de Lei nº 5885: “altera a Lei Municipal nº 3.756, de 23 de maio de 2011, que dispõe sobre a gestão 
do sistema de limpeza urbana no Município de São Sebastião do Paraíso, para estabelecer sobre a adoção 
de sinalização temporária durante a execução de serviços, obras e intervenções em vias e logradouros 
públicos”. Autor: Ver. Marcos Antonio Vitorino. Início: 21/07/2026. 03/08/2026 - Encaminhado para 
parecer jurídico (Dr. Cássio). 17/08/2026 - Anexado parecer jurídico. APROVADO PELOS TRÊS MEMBROS 
COM PARECER FAVORÁVEL. 

 

Projeto de Lei nº 5888: “institui o ‘Dia Florescer da Autoestima da Mulher’ no Município de São Sebastião 
do Paraíso/MG e dá outras providências”. Autoras: Vereadoras Daiane Jesus de Oliveira Andrade, Laís 
Pimenta de Carvalho Sacoda e Maria Aparecida Cerize Ramos. Início: 05/08/2026. 17/08/2026 - 
Encaminhado para parecer jurídico (Dr. Cássio). 17/08/2026 - Anexado parecer jurídico. APROVADO PELOS 
TRÊS MEMBROS COM PARECER FAVORÁVEL. 

 

Projeto de Lei nº 5889: “denomina uma via pública ainda sem denominação de Rua Guiomar Fernandes da 
Silva”. Autor: Ver. Roney Waldemar de Oliveira Vilaça. APROVADO PELOS TRÊS MEMBROS COM PARECER 
FAVORÁVEL. 

 

Projeto de Lei nº 5890: “autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar ao orçamento do 
Município de São Sebastião do Paraíso para o exercício financeiro de 2026 e dá outras providências”. Autor: 
Executivo Municipal. Início: 07/08/2026. 10/08/2026 - Encaminhado para parecer contábil. 11/08/2026 - 
Anexado parecer contábil. 12/08/2026 - Encaminhado para parecer jurídico (Drª Raíssa). 14/08/2026 - 
Anexado parecer jurídico. APROVADO PELOS TRÊS MEMBROS COM PARECER FAVORÁVEL, 
POSTERIORMENTE À REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. 
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Projeto de Lei nº 5891: “autoriza nos termos da Lei Municipal nº 5.258, de 17 de junho de 2025, o 
pagamento em forma de repasse financeiro como premiação do ‘Prêmio Educação em Movimento’, e 
dispõe sobre abertura de crédito adicional especial à dotação do orçamento programa do Município de São 
Sebastião do Paraíso para o exercício financeiro de 2026 e dá outras providências”. Autor: Executivo 
Municipal. Início: 10/08/2026. 10/08/2026 - Encaminhado para parecer contábil. 11/08/2026 - Anexado 
parecer contábil. 12/08/2026 - Encaminhado para parecer jurídico (Drª Raíssa). 14/08/2026 - Anexado 
parecer jurídico. APROVADO PELOS TRÊS MEMBROS COM PARECER FAVORÁVEL, POSTERIORMENTE À 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

 

Projeto de Resolução nº 1296: “dispõe sobre o procedimento para a realização de pequenas compras e 
prestação de serviços de pronto pagamento, nos termos do § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no âmbito da Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso – MG, e dá outras 
providências”. Autor: Ver. Lisandro José Monteiro. Início: 13/08/2026. 17/08/2026 - Encaminhado para 
parecer jurídico (Dra. Raíssa). APROVADO PELOS TRÊS MEMBROS COM PARECER FAVORÁVEL. 

 

 PROJETOS EM DELIBERAÇÃO: 

Projeto de Lei nº 5595: “revoga ‘in totum’ a Lei Municipal nº 4229, de 20 de agosto de 2015, que autoriza o 
Executivo Municipal a outorgar concessão de direito real de uso de área à Espumaju Indústria e Com. de 
Travesseiros Soc. Ltda”. Autor: Executivo Municipal. Início: 14/03/2024. 19/03/2024 - Encaminhado para 
parecer jurídico (Dra. Raíssa). 04/04/2024 - Anexado parecer jurídico. 27/03/2024 - Anexada contestação 
da empresa ao presente projeto. 18/04/2024 - Ofício ao Executivo solicitando projeto substitutivo. 
17/10/2024 - Ofício ao Executivo reiterando o Ofício nº 015/CFJL/2024. 06/02/2025 - Reiterado o envio de 
ofício ao Secretário de Desenvolvimento e Executivo. 17/02/2025 - Ofício do Executivo, em resposta à 
solicitação da Comissão. 19/02/2025 - Ofício ao proprietário do imóvel encaminhando novo relatório 
técnico de vistoria. 03/04/2025 - Solicitação de Ofício ao proprietário solicitando informações. 09/04/2025 
- Anexada resposta do proprietário. 24/04/2025 - Solicitada a emissão de parecer contábil referente à 
resposta da empresa. 11/06/2025 - Ofício à contabilidade da Casa reiterando o pedido de emissão de 
parecer contábil. 16/06/2025 - Anexado o parecer técnico solicitado à contabilidade. 06/08/2025 - Ofício da 
CFJL ao Executivo encaminhando documentação apresentada pela empresa Espumaju e solicita reavaliação, 
seja pela retirada de pauta ou que revogue aqueles cuja finalidade esteja comprovadamente descumprida. 
PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5827: “autoriza a formalização de convênio entre o Município de São Sebastião do Paraíso 
e a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento de Minas Gerais – ARISMIG”. Histórico: 09/03/2026 
- Encaminhado para parecer jurídico (Dr. Cássio). 07/04/2026 - Anexado parecer jurídico. 10/04/2026 - 
Ofício da CFJL ao Executivo solicitando informações e documentos. 18/05/2026 - Ofício do Executivo em 
resposta à CFJL. 26/05/2026 - Ofício da CFJL solicitando agendamento de audiência pública. 27/05/2026 - 
Ofício da Presidência ao Executivo informando o agendamento de audiência pública. 28/05/2026 - Parecer 
favorável da CFJL. 01/06/2026 - Realizada audiência pública. 01/06/2026 - Por determinação da 
Presidência, o projeto foi retirado de pauta, não sendo submetido à apreciação do parecer da Comissão de 
Finanças, Justiça e Legislação. 15/06/2026 - A Comissão de Finanças, Justiça e Legislação emitiu parecer 
favorável. Durante a apreciação da matéria, as Vereadoras Daiane Jesus de Oliveira Andrade e Maria 
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Aparecida Cerize Ramos solicitaram vista do projeto, sendo os pedidos deferidos pela Presidência. Em razão 
da concessão de vista, o parecer não foi submetido à votação do plenário, permanecendo a matéria em 
tramitação. 22/06/2026 - O projeto permaneceu com pedido de vista das Vereadoras Daiane Jesus de 
Oliveira Andrade e Maria Aparecida Cerize Ramos. A Presidência retirou a matéria da pauta, permanecendo 
em tramitação. 10/08/2026 - A Comissão de Finanças, Justiça e Legislação emitiu parecer favorável, 
aprovado em plenário, com votos contrários da Vereadora Daiane Jesus de Oliveira Andrade e do Vereador 
Paulo César de Souza, ficando o projeto em pauta para 1ª votação. 18/08/2026 - Apresentada emenda pela 
Vereadora Daiane Jesus de Oliveira Andrade. Encaminhada para a Comissão de Finanças, Justiça e 
Legislação e enviada para emissão de parecer jurídico (Dr. Cássio). PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei Complementar nº 105: “altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 2990, de 27 
de dezembro de 2002, que dispõe sobre a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública e dá 
outras providências”. Autor: Executivo Municipal. Início: 07/08/2026. 12/08/2026 - Encaminhado para 
parecer jurídico (Drª Raíssa). PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5887: “dispõe sobre a obrigatoriedade de as concessionárias e empresas terceirizadas 
prestadoras dos serviços públicos de abastecimento de água e fornecimento de energia elétrica oferecerem 
ao consumidor a possibilidade de quitação imediata de débitos por meio de PIX, cartão de débito ou cartão 
de crédito, antes da interrupção do serviço, no âmbito do Município de São Sebastião do Paraíso, e dá 
outras providências”. Autor: Ver. Marcos Antonio Vitorino. Início: 28/07/2026. 03/08/2026 - Encaminhado 
para parecer jurídico (Dr. Cássio). PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5892: “dispõe sobre a proibição de publicidade, propaganda, promoção e patrocínio de 
empresas operadoras de apostas de quota fixa e de jogos on-line em espaços, bens, eventos e atividades 
vinculados ao Poder Público Municipal, institui a Política Municipal de Prevenção e Conscientização sobre 
os Riscos das Apostas e dá outras providências”. Autor: Ver. Roney Waldemar de Oliveira Vilaça. Início: 
10/08/2026. 17/08/2026 - Encaminhado para parecer jurídico (Dr. Cássio). PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5854: “altera o Anexo II da Lei Municipal nº 3.777, de 06 de julho de 2011, que aprova o 
vencimento dos servidores ocupantes dos cargos efetivos e dos cargos em comissão da Câmara Municipal 
de São Sebastião do Paraíso/MG”. Autor: Ver. Lisandro José Monteiro. Início: 29/04/2026. 05/05/2026 - 
Encaminhado para parecer jurídico (Dr. Cássio). 09/06/2026 - Anexado parecer jurídico. PERMANECE EM 
DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5870: “denomina de ‘Complexo de Saúde Dulce Morais’ o complexo de saúde localizado 
no Município de São Sebastião do Paraíso”. Autor: Ver. Luiz Benedito de Paula. PERMANECE EM 
DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5874: “acrescenta o Capítulo VII-A à Lei Municipal nº 5.040, de 1º de setembro de 2023, 
que dispõe sobre a Política Municipal de Gestão Animal de São Sebastião do Paraíso/MG para estabelecer 
normas complementares de proteção e bem-estar dos equinos utilizados em cavalgadas, romarias, desfiles 
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e eventos similares”. Autor: Ver. Juliano Carlos Reis. Início: 10/06/2026. 04/08/2026 - Encaminhado para 
parecer jurídico (Drª Raíssa). PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5881: “dispõe sobre normas complementares de circulação e segurança para os veículos 
abrangidos pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN relativas aos equipamentos de 
mobilidade individual autopropelidos e às bicicletas elétricas, no âmbito da micromobilidade urbana no 
Município de São Sebastião do Paraíso, e dá outras providências”. Autores: Ver. Juliano Carlos Reis, Verª. 
Maria Aparecida Cerize Ramos e Ver. Roney Waldemar de Oliveira Vilaça. Início: 14/07/2026. 29/07/2026 - 
Encaminhado para parecer jurídico (Dra. Raíssa). 30/07/2026 - Anexado parecer jurídico. PERMANECE EM 
DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5854: “altera o Anexo II da Lei Municipal nº 3.777, de 06 de julho de 2011, que aprova o 
vencimento dos servidores ocupantes dos cargos efetivos e dos cargos em comissão da Câmara Municipal 
de São Sebastião do Paraíso/MG”. Autor: Ver. Lisandro José Monteiro. PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Projeto de Lei nº 5887: “dispõe sobre a obrigatoriedade de as concessionárias e empresas terceirizadas 
prestadoras dos serviços públicos de abastecimento de água e fornecimento de energia elétrica oferecerem 
ao consumidor a possibilidade de quitação imediata de débitos por meio de PIX, cartão de débito ou cartão 
de crédito, antes da interrupção do serviço, no âmbito do Município de São Sebastião do Paraíso, e dá 
outras providências”. Autor: Ver. Marcos Antonio Vitorino. PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 25: “dispõe sobre a reformulação da Lei Orgânica Municipal”. 
Autores: Vereadores Jeronimo Aparecido da Silva, Jose Luiz das Gracas, Lisandro Jose Monteiro, Luiz 
Benedito de Paula, Marcelo de Morais, Maria Aparecida Cerize Ramos, Paulo Cesar de Souza, Sergio 
Aparecido Gomes, Valdir Donizete do Prado e Vinicio Jose Scarano Pedroso. Histórico: 20/05/2020 - 
Encaminhado para parecer jurídico. A Comissão. 03/06/2020 - Envio de ofício ao INPAR, Sempre-Sudoeste, 
Secretarias Municipais e Executivo Municipal, encaminhando cópia do projeto. 12/08/2020 - Ofício às 
Secretarias Municipais, Executivo, INPAR e Vereadores para que, havendo sugestões e objeção, enviem 
parecer. 09/09/2020 - Aguarda manifestação das demais secretarias. 04/11/2020 - Reiterar ofícios às 
Secretarias Municipais, INPAR, Executivo e Vereadores, os quais não se manifestaram sobre. 07/12/2020 - 
Anexado sugestões do INPAR. 04/02/2021 - Diligência. 15/04/2021 - Envio de cópia do projeto ao Executivo 
e ao Ministério Público para análise de sugestões e/ou objeções. 24/03/2022 - Ofício ao Executivo e 
Procuradoria-Geral do Município para análise do projeto e indicação de sugestões ou objeções. 06/02/2025 
- Encaminhado ofício às comissões permanentes da Câmara e secretarias municipais para que manifestem 
sugestões ou objeções à proposta. 14/03/2025 - Ofício da Secretaria de Cultura e Turismo em resposta à 
solicitação da Comissão. 26/05/2025 - Ofício da Procuradoria-Geral solicitando agendamento de reunião 
técnica. 05/09/2025 - Anexado parecer jurídico (Dra. Raíssa). PERMANECE EM DELIBERAÇÃO. 

 

Nada mais havendo a tratar, o presidente declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, lavrou-se a 
presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelos Vereadores membros da comissão 
presentes na reunião. 



 
2026                                                  26 DE AGOSTO DE 2026                             ED. 237 
 

Jornal Oficial da Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso - Estado de Minas Gerais. CNPJ 20.926.044/0001-54. Av. Dr. José de Oliveira Brandão Filho, 445, Jd. 
Mediterranèe. Edição produzida pelo setor de Comunicação em formato digital. Resolução nº 1019/2021. Disponível em www.camarassparaiso.mg.gov.br 

 

14 

 

 

VER. JULIANO CARLOS REIS 

Presidente da Comissão de Finanças, Justiça e Legislação 

 

VERª. LAÍS PIMENTA DE CARVALHO SACODA 

Membro 

 

VERª. MARIA APARECIDA CERIZE RAMOS 

Membro 

 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO Nº 1233, DE 24/08/2026 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1296 
 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE PEQUENAS COMPRAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO, NOS TERMOS DO § 2º DO ART. 
95 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO – MG, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais, no uso de 

suas atribuições legais, considerando o disposto no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e a necessidade de regulamentar os procedimentos internos para a realização de pequenas 
compras e prestação de serviços de pronto pagamento, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de São 
Sebastião do Paraíso – MG, os procedimentos administrativos para a realização de pequenas compras e 
prestação de serviços de pronto pagamento, nas hipóteses excepcionais em que seja admitida a 
contratação verbal, nos termos do § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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Parágrafo único. O procedimento previsto nesta Resolução possui natureza 
excepcional e simplificada, não constituindo nova modalidade de licitação ou de contratação direta, nem 
afastando as demais exigências legais aplicáveis às contratações públicas. 

 

Art. 2º O contrato verbal com a Administração Pública é nulo e de nenhum efeito, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, relativa às 
pequenas compras e às prestações de serviços de pronto pagamento. 

Parágrafo único. A admissão da forma verbal não dispensa a formalização dos atos administrativos 
necessários à instrução, autorização, empenho, liquidação, pagamento, controle e transparência da 
despesa. 

 

Art. 3º Para os fins desta Resolução, consideram-se pequenas compras e prestações 
de serviços de pronto pagamento as aquisições excepcionais de bens e as contratações de serviços não 
continuados, cujo valor não seja superior ao limite estabelecido no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, destinadas ao atendimento de necessidade urgente, específica, eventual ou não 
usual, caracterizadas pela execução célere do objeto e pela possibilidade de realização do pagamento após 
o cumprimento da obrigação. 

 

§ 1º Para o exercício de 2026, o limite previsto no caput corresponde a R$ 13.098,41 
(treze mil, noventa e oito reais e quarenta e um centavos), observado o valor legalmente atualizado. 

 

§ 2º O limite previsto no § 1º será automaticamente atualizado sempre que houver 
alteração do valor estabelecido no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos 
termos do art. 182 da mesma Lei. 

 

§ 3º A caracterização da pequena compra ou do serviço de pronto pagamento não 
decorrerá exclusivamente do valor da despesa, devendo ser analisadas, em cada caso, a natureza do 
objeto, a necessidade administrativa, a urgência ou excepcionalidade da demanda, a possibilidade de 
execução célere e a inexistência de obrigação futura que descaracterize a contratação. 

 

§ 4º É vedada a utilização habitual, reiterada ou sucessiva do procedimento previsto 
nesta Resolução para atender necessidades permanentes, previsíveis ou recorrentes da Administração. 

 

Art. 4º A utilização do procedimento previsto nesta Resolução deverá observar os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, 
motivação, economicidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, segregação de funções e 
interesse público. 
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Art. 5º A utilização do procedimento de pronto pagamento não poderá ser 
empregada para afastar, indevidamente, a realização de licitação ou de contratação direta nas hipóteses 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Parágrafo único. A adoção do procedimento previsto nesta Resolução deverá ser 
compatível com a natureza da despesa e com a caracterização efetiva de pequena compra ou prestação de 
serviço de pronto pagamento. 

 

CAPÍTULO II 

DAS HIPÓTESES DE UTILIZAÇÃO 

 

Art. 6º Poderão ser realizadas por meio do procedimento de pequenas compras e 
prestação de serviços de pronto pagamento, observados os requisitos desta Resolução: 

 

I – aquisição de bens de consumo ou permanentes de pequena monta, destinados ao 
atendimento de necessidade específica, eventual, urgente ou não usual; 

 

II – aquisição de materiais necessários à solução imediata de situações que possam 
comprometer o funcionamento das atividades administrativas ou legislativas da Câmara Municipal; 

 

III – serviços não continuados de manutenção, reparo ou conservação de pequena 
monta que, pela sua natureza, demandem atendimento imediato ou célere; 

 

IV – serviços de chaveiro, confecção de chaves e serviços correlatos, quando 
decorrentes de necessidade eventual; 

 

V – serviços gráficos, fotográficos ou de confecção de carimbos, quando 
caracterizada a necessidade eventual, específica e compatível com o procedimento de pronto pagamento; 

 

VI – serviços postais ou similares, quando a natureza específica da demanda justificar 
o enquadramento no procedimento de pronto pagamento; 

 

VII – aquisição, renovação ou manutenção de certificado digital, desde que, no caso 
concreto, estejam presentes os requisitos de excepcionalidade e pronto pagamento previstos nesta 
Resolução; 
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VIII – serviços de manutenção ou reparos emergenciais em veículos oficiais, desde 
que caracterizado o caráter imediato da necessidade e não exista contratação vigente apta a atender a 
demanda; 

 

IX – pequenas aquisições ou prestações de serviços necessárias ao funcionamento 
das atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal, desde que não se trate de necessidade 
permanente, previsível ou recorrente e sejam compatíveis com o conceito de pronto pagamento; 

 

X – outras pequenas compras ou prestações de serviços não continuados que, 
mediante justificativa, enquadrem-se efetivamente na hipótese prevista no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

§ 1º A relação constante deste artigo é exemplificativa e não constitui autorização 
automática para contratação verbal, devendo cada despesa ser analisada quanto à sua natureza, 
necessidade, valor, urgência ou excepcionalidade e caracterização como pequena compra ou serviço de 
pronto pagamento. 

 

§ 2º Antes da utilização do procedimento previsto nesta Resolução, deverá ser 
verificado, sempre que possível, se a necessidade pode ser atendida por contrato vigente, ata de registro 
de preços, estoque existente ou outro instrumento regularmente disponível à Câmara Municipal. 

 

§ 3º A existência de necessidade previsível ou recorrente, ainda que o valor de cada 
aquisição ou serviço seja inferior ao limite legal, deverá ser considerada para fins de planejamento da 
contratação adequada. 

 

CAPÍTULO III 

DA FORMALIZAÇÃO E DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

 

Art. 7º As pequenas compras e prestações de serviços de pronto pagamento deverão 
ser formalizadas em processo administrativo próprio, ainda que a contratação, nos termos do § 2º do art. 
95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, possa ser realizada verbalmente. 

 

Art. 8º O processo administrativo deverá conter, no mínimo: 
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I – Documento de Formalização da Demanda – DFD, ou documento equivalente; 

 

II – descrição clara e suficiente do objeto; 

 

III – quantidade ou especificação necessária; 

 

IV – justificativa da necessidade da contratação; 

 

V – justificativa quanto ao enquadramento da despesa como pequena compra ou 
prestação de serviço de pronto pagamento; 

 

VI – justificativa sucinta da urgência, da necessidade específica, eventual ou não 
usual, quando for o caso; 

 

VII – proposta, orçamento ou documento equivalente do fornecedor, contendo a identificação do 
fornecedor, a descrição do objeto e o valor da contratação, sempre que possível; 

 

VIII – justificativa de preço ou documento que demonstre a compatibilidade do valor 
contratado com os preços praticados no mercado; 

 

IX – demonstração da disponibilidade orçamentária; 

 

X – autorização da autoridade competente; 

 

XI – nota de empenho; 

 

XII – autorização de fornecimento ou ordem de serviço, quando cabível; 

 

XIII – documento comprobatório da entrega do bem ou da execução do serviço; 

 

XIV – nota fiscal ou documento fiscal equivalente; 
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XV – atesto do recebimento do bem ou da execução do serviço; 

 

XVI – liquidação da despesa; e 

 

XVII – comprovante do pagamento. 

 

§ 1º Os documentos previstos neste artigo poderão ser adequados às características 
da contratação, desde que preservadas as informações necessárias à demonstração da legalidade, 
legitimidade e regularidade da despesa. 

 

§ 2º A instrução processual deverá observar proporcionalidade e razoabilidade, 
sendo vedada a exigência de formalidades excessivas incompatíveis com a natureza excepcional e 
simplificada do procedimento. 

 

Art. 9º A contratação será precedida, sempre que possível, de justificativa da 
necessidade da despesa pelo setor requisitante, contendo a descrição do objeto e as razões que justificam 
a adoção do procedimento de pronto pagamento. 

 

Parágrafo único. Quando a natureza urgente ou excepcional da situação impedir a 
formalização prévia da justificativa ou de outro ato administrativo, a circunstância deverá ser devidamente 
registrada e justificada no processo tão logo seja possível. 

 

Art. 10. A disponibilidade orçamentária deverá ser previamente verificada pelo setor 
competente, observadas as normas de execução orçamentária e financeira aplicáveis. 

 

Art. 11. A autorização para realização da despesa será de competência do Presidente 
da Câmara Municipal ou de autoridade a quem tenha sido formalmente delegada essa atribuição. 

 

Parágrafo único. A autorização deverá ser fundamentada nos elementos constantes 
do processo e demonstrar a adequação do procedimento escolhido à hipótese prevista no § 2º do art. 95 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 12. Após a autorização, deverá ser emitida a respectiva nota de empenho, 
observada a disponibilidade orçamentária e as normas de execução da despesa pública. 
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Parágrafo único. Eventual impossibilidade excepcional de emissão prévia do 
empenho deverá observar a legislação orçamentária e financeira aplicável e ser devidamente justificada 
nos autos. 

 

Art. 13. A entrega do bem ou a prestação do serviço deverá ser devidamente 
comprovada e atestada pelo servidor responsável pelo recebimento ou acompanhamento da execução. 

 

§ 1º O atesto deverá identificar o objeto recebido ou o serviço executado, a data do 
recebimento ou execução e o servidor responsável. 

 

§ 2º Sempre que possível, o servidor responsável pelo atesto não deverá ser o 
mesmo agente responsável pela autorização da despesa, observada a segregação de funções. 

 

Art. 14. O pagamento somente será realizado após a comprovação do efetivo 
fornecimento do bem ou da prestação do serviço, o atesto correspondente, a regular liquidação da despesa 
e a apresentação do documento fiscal exigível. 

 

CAPÍTULO IV 

DA JUSTIFICATIVA E DA COMPATIBILIDADE DO PREÇO 

 

Art. 15. A Administração deverá demonstrar a compatibilidade do preço contratado 
com os valores praticados no mercado, observadas a natureza, as características e o valor da contratação. 

 

§ 1º A justificativa de preço poderá ser realizada mediante: 

 

I – pesquisa com fornecedores; 

 

II – consulta a contratações similares; 

 

III – pesquisa em sistemas ou bancos de preços; 

 

IV – consulta a sítios eletrônicos especializados; 
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V – consulta a preços públicos ou documentos fiscais disponíveis; 

 

VI – histórico de preços praticados pela própria Administração; ou 

 

VII – outros meios idôneos disponíveis. 

 

§ 2º A metodologia utilizada para demonstração da compatibilidade do preço deverá 
ser registrada no processo administrativo. 

 

§ 3º Quando não for possível obter elementos suficientes para comparação direta de 
preços, deverá ser apresentada justificativa expressa e motivada, indicando as circunstâncias que 
impediram a pesquisa e os elementos utilizados para avaliar a razoabilidade do valor contratado. 

 

§ 4º A justificativa de preço deverá ser proporcional ao valor e à complexidade da 
contratação, não sendo exigidas formalidades excessivas incompatíveis com a natureza do pronto 
pagamento. 

 

CAPÍTULO V 

DA VEDAÇÃO AO FRACIONAMENTO E DO PLANEJAMENTO 

 

Art. 16. É vedado o fracionamento de despesas com a finalidade de enquadrar 
artificialmente a contratação no limite previsto no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

 

§ 1º Para fins de análise de eventual fracionamento, deverão ser consideradas a 
natureza do objeto, a previsibilidade da demanda, a necessidade de planejamento, as contratações 
realizadas ou previstas pela Câmara Municipal e, quando existente, a previsão no Plano de Contratações 
Anual – PCA. 

 

§ 2º A realização reiterada e previsível de pequenas compras ou serviços de mesma 
natureza não poderá ser utilizada para justificar a adoção sucessiva do procedimento de pronto pagamento 
quando a demanda puder ser previamente planejada e submetida ao procedimento de contratação 
adequado. 
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§ 3º A existência de despesas distintas, embora relacionadas ao mesmo setor ou 
atividade, não caracterizará, por si só, fracionamento, devendo ser analisadas as circunstâncias concretas 
de cada contratação. 

§ 4º A divisão de uma necessidade que, pela sua natureza e previsibilidade, possa ser 
atendida por uma única contratação não poderá ser utilizada para afastar a adoção do procedimento de 
contratação exigido pela legislação. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS VEDAÇÕES 

 

Art. 17. É vedada a utilização do procedimento previsto nesta Resolução: 

 

I – para contratação de objeto cujo valor ultrapasse o limite estabelecido no § 2º do 
art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

II – para fracionar despesa com a finalidade de evitar procedimento licitatório ou 
contratação direta exigida pela legislação; 

 

III – para atender necessidade permanente, previsível ou recorrente que devesse ter 
sido objeto de planejamento e contratação regular; 

 

IV – para contratação de serviços ou fornecimentos contínuos incompatíveis com a 
natureza de pronto pagamento; 

 

V – quando houver obrigação futura que descaracterize a natureza da pequena 
compra ou prestação de serviço de pronto pagamento; 

 

VI – quando a contratação puder ser atendida por contrato vigente, ata de registro 
de preços, estoque existente ou outro instrumento regularmente disponível à Câmara Municipal, salvo 
justificativa devidamente fundamentada; 

 

VII – quando a contratação não estiver devidamente justificada e documentada; 
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VIII – quando houver utilização habitual, reiterada ou sucessiva do procedimento 
para atendimento de necessidade da mesma natureza que possa ser previamente planejada; 

 

IX – para contratação de objeto que, pelas suas características, exija instrumento 
contratual próprio ou procedimento específico previsto em lei; e 

 

X – quando houver qualquer outra circunstância que evidencie a utilização indevida 
da exceção prevista no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CAPÍTULO VII 

DA PARTICIPAÇÃO EM CURSOS, CONGRESSOS, SEMINÁRIOS E EVENTOS 

 

Art. 18. As despesas relativas à participação de servidores, assessores e vereadores 
em cursos, congressos, seminários, simpósios, treinamentos e eventos similares deverão observar o 
procedimento de contratação ou de pagamento juridicamente adequado à natureza de cada despesa. 

 

§ 1º A despesa com inscrição em curso, congresso, seminário ou evento somente 
poderá utilizar o procedimento previsto nesta Resolução quando, no caso concreto, estiver efetivamente 
caracterizada como pequena compra ou prestação de serviço de pronto pagamento, observados o limite 
legal, a natureza excepcional da contratação e os demais requisitos desta Resolução. 

 

§ 2º O enquadramento previsto no § 1º não afasta a necessidade de verificar se a 
contratação possui fundamento jurídico específico, inclusive hipótese de contratação direta prevista na Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

§ 3º A solicitação deverá conter, no mínimo: 

 

I – identificação do participante; 

 

II – identificação do evento; 

 

III – período e local de realização; 

 



 
2026                                                  26 DE AGOSTO DE 2026                             ED. 237 
 

Jornal Oficial da Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso - Estado de Minas Gerais. CNPJ 20.926.044/0001-54. Av. Dr. José de Oliveira Brandão Filho, 445, Jd. 
Mediterranèe. Edição produzida pelo setor de Comunicação em formato digital. Resolução nº 1019/2021. Disponível em www.camarassparaiso.mg.gov.br 

 

24 

IV – instituição promotora; 

 

V – justificativa da pertinência do evento com as atribuições institucionais e com o 
interesse público; 

 

VI – programação ou documento equivalente; 

 

VII – valor da inscrição; e 

 

VIII – demais documentos necessários à comprovação da despesa e ao 
enquadramento jurídico da contratação. 

 

§4º As demandas apresentadas com antecedência igual ou superior a 20 (vinte) dias 
da realização do evento deverão tramitar preferencialmente pelo rito ordinário de contratação direta da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, reservando-se o procedimento de pronto pagamento apenas 
às situações de comprovada urgência ou excepcionalidade. 

 

§ 5º Quando a utilização do procedimento de pronto pagamento decorrer de 
situação imprevisível ou de urgência que impeça a observância do prazo previsto no § 4º, o solicitante 
deverá apresentar justificativa fundamentada das razões do atraso, a ser juntada aos autos do processo. 

 

§ 6º Quando houver mais de um participante no mesmo evento, poderá ser 
formalizado um único processo, desde que sejam identificados todos os participantes e individualizados os 
respectivos valores. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO CONTROLE, DA RESPONSABILIDADE E DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

 

Art. 19. A utilização do procedimento previsto nesta Resolução não afasta a 
responsabilidade dos agentes públicos envolvidos pela adequada caracterização da necessidade, escolha do 
procedimento, comprovação da execução, recebimento do objeto, liquidação e pagamento da despesa. 

 

Art. 20. A Câmara Municipal deverá observar, sempre que possível, a segregação de 
funções, de modo a evitar que um mesmo agente seja responsável por todas as etapas da contratação, 
especialmente pela solicitação, autorização, recebimento e pagamento. 
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Art. 21. Compete ao Controle Interno acompanhar e avaliar a regularidade dos 
procedimentos previstos nesta Resolução, sem prejuízo das competências dos demais setores da Câmara 
Municipal. 

 

Parágrafo único. O Controle Interno poderá recomendar a adoção de procedimentos 
de contratação ordinários quando identificar utilização reiterada ou inadequada do procedimento de 
pronto pagamento. 

 

CAPÍTULO IX 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

Art. 22. Não será exigida manifestação jurídica individualizada para cada contratação 
que se enquadre integralmente nas hipóteses, limites e procedimentos estabelecidos nesta Resolução, sem 
prejuízo das normas internas da Câmara Municipal e das hipóteses em que a análise jurídica seja 
necessária. 

 

Parágrafo único. A manifestação jurídica poderá ser solicitada pela autoridade 
competente, pelo setor responsável ou pelo Controle Interno sempre que houver dúvida quanto ao 
enquadramento da despesa, à interpretação da legislação aplicável ou diante de situação excepcional que 
não esteja suficientemente disciplinada nesta Resolução. 

 

CAPÍTULO X 

DA TRANSPARÊNCIA E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23. Os processos de pequenas compras e prestação de serviços de pronto 
pagamento deverão observar as normas de execução orçamentária, financeira, contábil, de transparência e 
de publicidade aplicáveis à Câmara Municipal. 

 

Art. 24. Os modelos de Documento de Formalização da Demanda – DFD e demais 
documentos necessários à instrução dos processos poderão integrar os anexos desta Resolução. 

Parágrafo único. Os modelos deverão ser utilizados preferencialmente em meio 
eletrônico, podendo ser adequados às características específicas de cada contratação, desde que 
preservadas as informações necessárias à instrução processual. 
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Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, observadas 
as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

São Sebastião do Paraíso/MG, 24 de agosto de 2026. 
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